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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano

TERMO DE REFERÊNCIA
O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE AUTODESK AUTOCAD 2D VERSÃO 2022 OU SUPERIOR, NA MODALIDADE SINGLE-USER, PARA O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE TERMO.
1 - INTRODUÇÃO:
1.1 - O presente Termo é documento integrante de processo deflagrado para instauração de procedimento licitatório, cujo objeto é aquisição de software Autodesk Autocad 2D versão 2022 ou superior, na modalidade single-user.
- OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA:
1.2 - Este documento tem por finalidade fornecer dados e informações mínimas necessárias aos interessados em participar do certame licitatório, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, promovido para aquisição acima referida, bem como estabelecer as obrigações da empresa sobre a qual recairá a adjudicação do certame.
- JUSTIFICATIVA:
1.3 - Segue, abaixo, justificativa para a aquisição, apresentada pela Secretaria Municipal de Tecnologia da Informação:
1.3.1 - A finalidade dos softwares Autocad é a elaboração de projetos arquitetônicos e de engenharia para obras diversas. A presente aquisição de licenças de softwares tem por objetivo disponibilizar recursos operacionais não disponíveis nos softwares livres com intuito de suprimir a incompatibilidade e desconfigurações recorrentes de arquivos bem como suprimir falhas na execução de aplicativos, simplificando a elaboração de projetos arquitetônicos e de engenharia civil e elétrica e ainda se faz necessária em virtude dos trabalhos desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES.
A contratação contempla o fornecimento de licenças de uso de software Autodesk AutoCad, incluindo suporte técnico com garantia na instalação, utilização e atualização do software. A aquisição das licenças de softwares objeto tem por finalidade suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES que, no uso de suas atribuições necessitam de programa gráfico, neste caso, o software AutoCAD da Autodesk para realizar suas atividades com melhor desempenho, qualidade e agilidade. O Software AutoCAD será utilizado para a realização de estudos e projetos de engenharia e arquitetura bem como para o acompanhamento e fiscalização de obras e reformas, sendo necessária a aquisição das licenças de uso do software Autodesk Autocad em sua última versão. A escolha do software AutoCAD deve-se, também, ao fato da necessidade de compatibilidade com projetos desenvolvidos por terceiros, uma vez que o AutoCAD é amplamente utilizado pela maioria absoluta das empresas/órgãos que desenvolvem projetos de engenharia e arquitetura.
Considerando o inciso I do Artigo 15, da Lei nº 8666/93, que trata da padronização de compras, para atender as necessidades da Administração Pública e, ainda, considerando que os servidores desta municipalidade já se utilizam das funcionalidades dos sistemas que serão licitados, justifica-se a indicação de marca do pedido.
O Objeto desta contratação preenche os requisitos contidos no artigo 3º do Decreto Municipal nº 441/2014.
A descrição do objeto não restringe à competitividade, de modo que seja alcançada a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
- DESCRIÇÃO DO OBJETO:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT. MÁXIMA
	QUANT. MÍNIMA

	01
	LICENÇA SOFTWARE AUTOCAD 2022
	15
	01


- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:
O objetivo desta contratação se enquadra como “Bem Comum”: 
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
Ao interpretar o artigo acima, podemos ver que o objeto deste processo está dentro dos padrões exigidos, uma vez que, o bem a ser contratado está bem detalhado no edital e que também não exige técnica específica para tal fim. É objeto comum, no nosso entendimento, aquele cuja qualidade e adequação à sua finalidade, possam ser objetivamente definido no edital da licitação. Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São identificados facilmente no mercado.  O objeto de uma licitação será comum quando for possível estabelecer, condições claras de seu julgamento, e não haver qualquer complicador no momento da licitante elaborar sua proposta, ou seja, não haver dúvida acerca daquilo que a administração pretende contratar. Sendo assim, nosso entendimento acerca do objeto ora licitado, é de considerá-lo como bem comum, haja vista as informações acima elencadas.
- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
1.4 - O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias ininterruptos, contados de data de recebimento da Autorização de Fornecimento, a ser expedida pelo Departamento de Compras.
1.5 - O recebimento do objeto desta licitação dar-se-á:
1.5.1 - Provisoriamente, no ato do recebimento dos materiais;
1.5.2 - Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade e especificação do objeto e consequente aceitação.
1.6 - Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos produtos.
1.7 - Os produtos deverão ser entregues nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras do certame.
1.8 - Todas as despesas de deslocamento, instalação dos softwares e quaisquer outras taxas, custos ou emolumentos que incidam ou venham incidir sobre esta contratação será por conta da empresa vencedora.
1.9 - Em caso de verificação de problemas na fase da primeira instalação de cada licença de software objeto do presente, obriga-se a empresa vencedora a providenciar a substituição/solução dos problemas detectados no prazo de 02 (dois) dias úteis. As despesas de deslocamento, instalação dos softwares e quaisquer outras taxas, custos ou emolumentos que incidam ou venham incidir sobre esta contratação será por conta da empresa vencedora.
1.10 - Somente será aceito pela Administração, as entregas integrais de acordo com o quantitativo total e especificações constantes das Autorizações de Fornecimento, sob pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento.
1.11 - Somente será aceito pela Administração, as entregas integrais de acordo com o quantitativo total e especificações constantes das Autorizações de Fornecimento, sob pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento.
1.12 - As entregas parciais serão rejeitadas e ficarão disponíveis para retirada pela empresa vencedora, sob pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento.
- DA VIGÊNCIA:
1.13 - As vigências da licença do software dar-se-á da seguinte forma:
1.13.1 - A licença do software AutoCad 2022 será de 36 (trinta e seis) meses.
- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
1.14 - São obrigações da CONTRATANTE:
1.14.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
1.14.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
1.14.3 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
1.14.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;
1.14.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
1.14.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
1.15 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
1.15.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
1.15.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
1.15.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
1.15.4 - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
1.15.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1.15.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
- DA SUBCONTRATAÇÃO:
1.16 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
- CONTROLE DA EXECUÇÃO:
1.17 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
1.17.1 - O recebimento de material será recebido por servidores designados pela autoridade competente.
1.18 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.19 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
- DO PAGAMENTO:
1.20 - O pagamento será realizado de acordo com o serviço, mediante a apresentação pela CONTRATADA, da Nota Fiscal, ao Município de São Gabriel da Palha-ES, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório, a saber:
1.20.1 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;
1.20.2 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
1.20.3 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da Empresa;
1.20.4 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal - Município Sede da Empresa;
1.20.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho;
1.20.6 - Comprovação da Inscrição no CNPJ;
1.20.7 - Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município São Gabriel da Palha-ES.
- A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela CONTRATADA serão atestados pelo responsável pelo recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias ininterruptos após a respectiva apresentação.
1.21  - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.
1.22 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.
1.23 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.
1.24 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Gabriel da Palha-ES mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.
1.25 - O Município de Gabriel da Palha-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.
1.26 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação.
1.27 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea "d", do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
1.28 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
1.29 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
1.30 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.
- DO REAJUSTE:
1.31 - Os preços são fixos e irreajustáveis na forma da legislação em vigor.
- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:
1.32 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
1.32.1 - Considerando a discricionariedade apontada pelo art. 56 da Lei nº 8.666/93, verifica- se que na presente contratação não demanda a necessidade de exigência de garantia contratual.
- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
1.33 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
1.33.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
1.33.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto;
1.33.3 - falhar fraudar na execução do contrato;
1.33.4 - comportar-se de modo inidôneo;
1.33.5 - cometer fraude fiscal.
1.34 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
1.34.1 - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;
1.34.2 - multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
1.34.3 - multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
1.34.4 - em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
1.34.5 - suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
1.34.6 - impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
1.34.6.1 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.
1.34.7 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
1.35 - As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
1.36 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
1.36.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
1.36.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
1.36.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
1.37 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
1.38 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
1.39 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
- DA VALIDADE DA ATA:
1.40 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data subsequente a sua publicação, não podendo ser prorrogada.
São Gabriel da Palha, 19 de Setembro de 2022.
Aprovado por:
MAIKEL PAIVA
Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1366 | E-mail: administracao@saogabriel.es.gov

